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Técnico em Atividades  
Administrativas e de Controle Externo • Biblioteconomia
Dia: 7 de maio de 2006 • Horário: das 14 h às 18 h  
Duração: 4 (quatro) horas, incluído o tempo para o preenchimento do cartão-resposta.

Instruções

Para fazer a prova você usará:

este caderno de prova com 24 páginas;
um cartão-resposta que contém o seu  
nome, número de inscrição e espaço para  
assinatura.




Confira o número que você obteve 
no ato da inscrição com o que está 
indicado no cartão-resposta.

Verifique, no caderno de prova:

se faltam folhas, se a seqüência de questões, no total de 100 (cem), está correta;
se há imperfeições gráficas que possam causar dúvidas.

Comunique imediatamente ao fiscal qualquer irregularidade.

Não é permitido qualquer tipo de consulta 
durante a realização da prova.

Para cada questão são apresentadas 5 
(cinco) alternativas diferentes de respostas 
(a, b, c, d, e). Apenas uma delas constitui a 
resposta correta em relação ao enunciado 
da questão.





A interpretação das questões é parte 
integrante da prova, não sendo permitidas 
perguntas aos fiscais. 

Não destaque folhas da prova.





Ao terminar a prova, entregue ao fiscal o caderno de prova completo e o cartão-resposta devida-
mente preenchido e assinado.

O gabarito da prova será divulgado no dia 7 de maio de 2006, até 4 (quatro) horas  
após a constatação do efetivo encerramento da sua realização, no site:

http://tce.fepese.ufsc.br

a)
b)



3.2
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Conhecimentos Gerais (40 questões)

Língua Portuguesa (6 questões)

Texto

A decisão de gastar é, fundamentalmente, uma decisão 
política. O administrador elabora um plano de ação, 
descreve-o no orçamento, aponta os meios disponíveis 
para seu atendimento e efetua o gasto. A decisão po-
lítica já vem inserta no documento solene de previsão 
de despesas. Dependendo das convicções políticas, 
religiosas, sociais, ideológicas, o governante elabora 
seu plano de gastos. Daí a variação que pode existir de 
governo para governo, inclusive diante das necessi-
dades emergentes. As opções podem variar: hospital, 
maternidade, posto de puericultura, escolas, rodovias, 
aquisição de veículos, contratação de pessoal etc.

Uma vez estabelecidas as prioridades, mediante auto-
rização legislativa (aprovação da lei orçamentária ou 
de créditos especiais e complementares), opera-se a 
despesa (saída de dinheiro) pelas formas estabeleci-
das em lei e que serão adiante analisadas.

OLIVEIRA, Regis Fernandes de & HORVATH, Estevão. Manual 
de direito financeiro. 6 ed. São Paulo: Revista dos Tribunais, 
2003, p. 83.

1. Assinale a alternativa em que as palavras seguem 
as mesmas regras de acentuação tônica de ideológi-
cas, já e saída, respectivamente.

( ) disponíveis, pôr, juíza

( ) veículos, pó, também

( ) política, lá, Chuí

( ) orçamentária, é, céu

( ) vocábulo, pé, apóio

a.

b.

c.

d.

e.

2. Assinale a alternativa em que os vocábulos formam 
o plural como disponível e previsão, respectivamente:

( ) mal, decisão

( ) túnel, variação

( ) funil, autorização

( ) fóssil, alemão

( ) tributável, irmão

3. Escreva ( V ) para verdadeiro e ( F ) para falso, con-
forme o Texto.

( ) As convicções políticas, religiosas, ideológicas 
e sociais do governante é que determinam 
seu plano de gastos.

( ) De acordo com o segundo período do Texto, o 
gasto é precedido pelas seguintes etapas, em 
ordem cronológica: elaboração de um plano 
de ação, sua descrição no orçamento e arreca-
dação de dinheiro para poder efetuá-lo.

( ) Na frase “Daí a variação que pode existir de 
governo para governo...” (linhas 8 e 9), a pa-
lavra Daí inicia uma conclusão, podendo ser 
substituída por “por isso”.

( ) Necessidades emergentes (linhas 9 e 10)são 
necessidades previstas e secundárias.

Assinale a alternativa que apresenta a seqüência cor-
reta, de cima para baixo:

( ) F, F, V, F

( ) V, V, V, F

( ) V, V, F, V

( ) V, F, V, F

( ) V, F, V, V

a.

b.

c.

d.

e.

a.

b.

c.

d.

e.
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4. Analise as seguintes afirmações referentes ao Texto.

Os dois pontos utilizados na frase “As opções 
podem variar:...” (linha 10) introduzem um 
aposto discriminativo.

No início do segundo parágrafo, a oração 
“Uma vez estabelecidas as prioridades” pode-
ria ser substituída por “Depois que são estabe-
lecidas as prioridades” sem prejuízo gramati-
cal ou de sentido.

No segundo parágrafo, as expressões entre 
parênteses esclarecem termos anteriores: “au-
torização legislativa” (linha 13 e 14) e “despesa” 
(linha 16), respectivamente. Nestes casos, o 
uso de travessões no lugar de parênteses não 
estaria correto.

No segundo parágrafo, “pelas formas esta-
belecidas em lei” (linhas 16 e 17) poderia ser 
corretamente reescrito como “de acordo com 
as formas estabelecidas em lei”, sem prejuízo 
do sentido.

O pronome que, destacado ao final do texto 
(linha 17), está substituindo o vocábulo ante-
rior lei.

Assinale a alternativa que contém todas as afirmativas 
corretas.

( ) I, II, IV

( ) II, III, IV

( ) II, III, V

( ) I, II, III, IV

( ) I, II, IV, V

I.

II.

III.

IV.

V.

a.

b.

c.

d.

e.

5. Escreva ( C ) para certo e ( E ) para errado.

( ) O verbo inserir apresenta duas possibilidades 
de particípio: inserto(a) ou inserido(a).

( ) No segundo período do texto, os pronomes o 
(descreve-o) e seu (seu atendimento), devida-
mente sublinhados, referem-se a “plano de ação”.

( ) Em “previsão de despesas” (linhas 5 e 6), a 
expressão sublinhada pode ser classificada 
como objeto indireto.

( ) Em “opera-se a despesa” (linhas 15 e 16), o se 
é partícula expletiva.

( ) A última oração do Texto está na voz passiva.

A seqüência correta, de cima para baixo, é:

( ) E, C, E, E, C

( ) E, C, C, E, C

( ) C, E, E, C, E

( ) E, C, E, C, E

( ) C, C, E, E, C

6. Leia atentamente as proposições abaixo.

           de fiscais eficientes.

José e eu          passar no concurso.

Luís saiu de manhã,        ainda estava muito frio.

Sabe-se que          muitos acidentes 
naquela época.

      dez dias que meu irmão partiu para o Canadá.

Espero que Vossa Senhoria          a meu 
pedido.

Assinale a opção que preenche, de forma seqüencial e 
correta, as lacunas.

( ) Precisam-se • querem • quando • houve • Faz • 
atenda

( ) Precisa-se • queremos • quando • houve • Faz • 
atenda

( ) Precisa-se • queremos • onde • houveram • Faz 
• atenda

( ) Precisam-se • queremos • onde • houve • 
Fazem • atendais

( ) Precisa-se • queremos • quando • houveram • 
Fazem • atenda

a.

b.

c.

d.

e.

a.

b.

c.

d.

e.
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Realidade Sócioeconômica 
de Santa Catarina (17 questões)

7. Leia as afirmações abaixo, relacionadas aos limites 
do Estado de Santa Catarina:

O estado de Santa Catarina limita-se ao norte, 
nordeste e noroeste com o estado do Paraná.

O estado de Santa Catarina limita-se ao oeste 
com a Argentina.

O estado de Santa Catarina limita-se ao sudes-
te com o Paraguai.

O estado de Santa Catarina limita-se ao sul e 
sudoeste com o estado do Rio Grande do Sul.

Assinale a alternativa que identifica as afirmações 
verdadeiras.

( ) Todas as afirmações são verdadeiras.

( ) Apenas as afirmações 1 e 4 são verdadeiras.

( ) Apenas as afirmações 1, 2 e 3 são verdadeiras.

( ) Apenas as afirmações 1, 2 e 4 são verdadeiras.

( ) Apenas as afirmações 1, 3 e 4 são verdadeiras.

8. Leia o texto:

Não se sabe com certeza o ano em que este paulista 
chegou à ilha de Santa Catarina. Autores apontam 
datas entre 1673 e 1675. A fundação não foi duradou-
ra devido a morte do fundador, vítima da vingança da 
tripulação de um navio corsário (SANTOS, Silvio Coelho.
Nova história de Santa Catarina. P.39).

Assinale a alternativa que identifica corretamente o 
personagem a que se refere o texto.

( ) João de Almeida.

( ) Pêro Lopes de Souza.

( ) Francisco Dias Velho.

( ) Manoel Lourenço de Andrada.

( ) Domingos de Brito Peixoto.

1.

2.

3.

4.

a.

b.

c.

d.

e.

a.

b.

c.

d.

e.

9. Assinale a alternativa que indica algumas das cau-
sas da vinda dos açorianos, para a Ilha de Santa Catari-
na e litoral fronteiro, no século XVIII.

( ) A invasão espanhola à Ilha de Santa Catarina.

( ) Os conflitos entre os portugueses e espanhóis, 
as necessidades de abastecimento das tropas 
militares.

( ) A necessidade de apoio às tropas que se 
dirigiam ao Rio de Janeiro para expulsar os 
holandeses.

( ) A descoberta de ouro em Minas Gerais.

( ) A fome nas ilhas dos Açores, motivada pelo 
excedente populacional e pela guerra contra 
as tropas de Napoleão.

10. Leia as afirmações e identifique as que são verda-
deiras.

O estado de Santa Catarina possui caracte-
rísticas que o diferenciam de outros estados 
brasileiros. Graças às marcas da colonização, 
lembra muito a Europa.

Alemães, italianos, açorianos, russos, ucra-
nianos, poloneses, austríacos e belgas, entre 
outros povos, enriqueceram o nosso estado e 
a sua cultura.

Extremamente importante foi a vinda, para o 
nosso estado, de migrantes de outros estados 
brasileiros, como os paulistas e gaúchos.

Santa Catarina é um estado ligado ao mar. Por 
ele chegaram os imigrantes; do mar, muitos 
dos seus habitantes tiram o seu sustento.

Assinale a alternativa que identifica as afirmações 
verdadeiras.

( ) Todas as afirmações são verdadeiras.

( ) Apenas as afirmações 1 e 3 são verdadeiras.

( ) Apenas as afirmações 1, 2 e 3 são verdadeiras.

( ) Apenas as afirmações 1, 2 e 4 são verdadeiras.

( ) Apenas as afirmações 1, 3 e 4 são verdadeiras.

a.

b.

c.

d.

e.

1.

2.

3.

4.

a.

b.

c.

d.

e.
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11. Examine as afirmações abaixo:

Em 1893, teve inicio no Rio Grande do Sul um 
movimento em oposição ao governo do Presi-
dente Floriano Peixoto.

Os revoltosos federalistas ocuparam parte dos 
Estados do Rio Grande do Sul, Santa Catarina 
e Paraná.

Em Santa Catarina houve uma série de con-
flitos entre os republicanos que defendiam 
Floriano Peixoto e os federalistas que o com-
batiam.

Os florianistas, em Santa Catarina, tinham 
como líder Hercílio Luz.

Assinale a alternativa em que aparecem as afirmações 
corretas.

( ) Estão corretas apenas as afirmações 1 e 3.

( ) Estão corretas apenas as afirmações 2 e 3.

( ) Estão corretas apenas as afirmações 1, 3 e 4.

( ) Estão corretas apenas as afirmações 2, 3 e 4.

( ) Estão corretas as afirmações 1, 2, 3 e 4.

12. Assinale a alternativa correta em relação à rede 
hidrográfica catarinense.

( ) Os rios de Santa Catarina fazem parte de duas 
vertentes distintas e opostas: a vertente do 
Norte e a Vertente do Sul.

( ) A bacia do Rio Itajaí Açu é a mais importante 
bacia fluvial da planície costeira e faz parte da 
Vertente do Interior.

( ) Os rios de Santa Catarina fazem parte de 
duas vertentes distintas e opostas: a vertente 
Atlântica e a Vertente do Interior.

( )  Na vertente do interior destacam-se as bacias 
do Rio Araranguá, no sul do estado e a do Rio 
Itapocu, na região de Jaraguá do Sul.

( ) As bacias do Rio Uruguai e do Rio Iguaçu são 
as duas maiores bacias da vertente Atlântica.

1.

2.

3.

4.

a.

b.

c.

d.

e.

a.

b.

c.

d.

e.

13. Identifique as afirmações verdadeiras em relação 
à Guerra do Contestado.

Na região do Contestado, área localizada no 
planalto meridional entre os rios Peixe e Pepe-
riguaçu, vivia uma população pobre e margi-
nalizada à qual se juntaram os operários que 
construíram a Estrada de Ferro São Paulo- Rio 
Grande.

Em 1912, surgiu na região Miguel Lucena 
de Boaventura, que ficou conhecido como 
o monge José Maria. Lucena se estabeleceu 
nos Campos de Irani. O seu acampamento foi 
chamado de “Quadro Santo”.

As autoridades do Paraná, temendo os “inva-
sores catarinenses”, atacaram o acampamento 
de Irani.

O combate de Irani fez desencadear novos 
confrontos, além do agravamento das rela-
ções entre o Paraná e Santa Catarina.

Só em 1915, os redutos dos caboclos foram 
destruídos.

Assinale a alternativa que indica as afirmações verda-
deiras.

( ) Todas as afirmações são são falsas.

( ) Todas as afirmações são verdadeiras.

( ) Somente as afirmações 2, 3, 4 e 5 são verdadeiras.

( ) Somente as afirmações 3, 4 e 5 são verdadeiras.

( ) Somente as afirmações 4 e 5 são verdadeiras.

14. Assinale a alternativa que identifica um importan-
te marco na história do planejamento em Santa Catari-
na, criado durante o governo Celso Ramos.

( ) Plano de Metas do Governo, o PLAMEG.

( ) Plano de Obras e Equipamentos - POE.

( ) Projeto Catarinense de Desenvolvimento.

( ) Projeto:Rumo à nova sociedade Catarinense.

( ) Segundo Plano de Metas do Governo, o 
PLAMEG II.

1.

2.

3.

4.

5.

a.

b.

c.

d.

e.

a.

b.

c.

d.

e.
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15. Examine as afirmações abaixo a respeito da pecu-
ária em nosso estado.

A pecuária é a criação, com sentido econômi-
co, de animais de grande, médio e pequeno 
porte, aí incluídas as aves e abelhas.

Em Santa Catarina podemos encontrar a 
pecuária intensiva, em que os animais são 
criados em pequenas áreas ou estábulos e a 
pecuária extensiva, em que os animais são 
criados em grandes áreas.

O rebanho catarinense de gado bovino para 
corte é relativamente pequeno, mas é de tama-
nho médio o rebanho para a produção de leite. 
A avicultura é extremamente significativa.

Assinale a alternativa que indica as afirmações corretas.

( ) Somente a afirmação II é verdadeira.

( ) Somente as afirmações I e II são verdadeiras.

( ) Somente as afirmações I e III são verdadeiras.

( ) Somente as afirmações II e III são verdadeiras.

( ) Todas as afirmações são verdadeiras.

16. Associe as colunas de forma correta.

Autarquia
Fundação Pública
Sociedades de economia mista

( ) Administração do Porto de São Francisco do Sul.

( ) Departamento Estadual de Infra-Estrutura 
(DEINFRA).

( ) Empresa de Pesquisa Agropecuária e Extensão 
Rural de Santa Catarina.

( ) Fundação Catarinense de Educação Especial.

( ) BADESC

( ) Fundação Universidade do Estado de Santa 
Catarina (UDESC)

Assinale a alternativa que indica a seqüência correta 
formada na segunda coluna, de cima para baixo.

( ) 1 - 1 - 2 - 3 - 2 - 1

( ) 1 - 1 - 3 - 2 - 1 - 2

( ) 1 - 1 - 3 - 2 - 3 - 2

( ) 3 - 1 - 3 - 2 - 2 - 3

( ) 3 - 3 - 3 - 2 - 1 - 2

I.

II.

III.

a.

b.

c.

d.

e.

1.
2.
3.

a.

b.

c.

d.

e.

17. Associe, numerando a segunda coluna de acordo 
com a primeira, as regiões turísticas do estado e suas 
respectivas atrações.

Usos e costumes que lembram a colonização 
germânica, como exposições de flores e festi-
vais de chope.

Berço da colonização açoriana, com seus folgue-
dos como o Boi de Mamão e artesanato típico.

Palco da República Juliana. Casario típico e 
belas praias.

Museu ao ar livre, retratando a colonização 
italiana da região.

O clima temperado favorece o cultivo da 
maçã e torna o município um dos maiores 
produtores brasileiros desta fruta.

( ) Litoral, em especial a Ilha de Santa Catarina.

( ) Laguna, no sul do estado.

( ) Município de Fraiburgo.

( ) Norte do estado, Joinville e São Bento do Sul.

( ) Orleães, no sul do estado.

Assinale a alternativa em que figura a seqüência cor-
reta, de cima para baixo.

( ) 2 - 4 - 5 - 1 - 3

( ) 2 - 3 - 5 - 1 - 4

( ) 3 - 2 - 5 - 1 - 4

( ) 3 - 4 - 5 - 1 - 1

( ) 5 - 3 - 4 - 1 - 2

18. Assinale a alternativa correta nas suas referências 
à conquista do oeste catarinense.

( ) A colonização do oeste foi uma conseqüência 
do crescimento demográfico das ilhas dos 
açores.

( ) A colonização do oeste catarinense foi uma 
conseqüência da falta de terras no litoral, Vale 
do Itajaí e Itapocu.

( ) A colonização do oeste foi feita, basicamente, 
por colonos alemães excedentes da região de 
Blumenau.

( ) A colonização do oeste foi uma conseqüência 
da expansão agrícola do Rio Grande do Sul.

( ) A colonização do oeste é um desdobramento 
do povoamento vicenctista.

1.

2.

3.

4.

5.

a.

b.

c.

d.

e.

a.

b.

c.

d.

e.
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19. Identifique, entre as afirmações abaixo, as que são 
verdadeiras ( V ) e falsas ( F ).

( ) A ELFA, na capital do Estado e a Força e Luz, 
no Vale do Itajaí são algumas das empresas de 
energia elétrica surgidas na década de 40 do 
século passado.

( ) A criação da SOTELCA – Sociedade de Ter-
moelétricas do Capivari, logo após a Primeira 
Guerra Mundial, acelerou o desenvolvimento 
do nosso estado.

( ) Santa Catarina não só é auto-suficiente na 
produção de energia elétrica como exporta, 
continuamente, o excedente da sua produção 
para os estado do Paraná e São Paulo.

( ) Do total de energia elétrica consumida em 
Santa Catarina, apenas 3% são gerados pela 
CELESC. O restante é fornecido pela Tractebel, 
Itaipu e outros fornecedores.

Assinale a alternativa que mostra a seqüência correta, 
de cima para baixo.

( ) V - F - F - V

( ) V - V - F - V

( ) F - F - V - V

( ) F - V - F - V

( ) V - V - V - F

20. Identifique as afirmativas corretas em relação às 
funções básicas do Tribunal de Contas do Estado:

Jurisdicional;
Opinativa;
Consultiva;
Assessoramento.

Assinale a alternativa que identifica as afirmativas 
corretas.

( ) Apenas as alternativas: 2 e 3

( ) Apenas as alternativas: 3 e 4

( ) Apenas as alternativas: 1, 2 e 3

( ) Apenas as alternativas: 1, 3 e 4

( ) Todas as alternativas: 1, 2, 3 e 4

a.

b.

c.

d.

e.

1.
2.
3.
4.

a.

b.

c.

d.

e.

21. Assinale a alternativa correta.

( ) Os pólos econômicos de Santa Catarina 
acham-se concentrados no litoral. Em Santa 
Catarina, como em muitos outros estados, 
não houve um processo de interiorização do 
desenvolvimento.

( ) O Eixo da agroindústria está localizado na re-
gião do vale do Itajaí, onde se concentram os 
maiores produtores e os maiores frigoríficos 
do sul do Brasil.

( ) O Eixo eletro-metal-mecânico se concentra 
na região sul do estado. Pequenas cidades 
como Caravagio e Nova Veneza têm neste 
setor industrial a base da sustentação da sua 
economia.

( ) De acordo com Fernando Marcondes de 
Mattos, podemos dizer que existem cinco ei-
xos industriais ou pólos econômicos em Santa 
Catarina: agroindústria, eletro-metal-mecâni-
co, mineral, florestal e do vestuário.

( ) A grande Florianópolis, principalmente a cida-
de de São José, concentra hoje a maior parte 
das fábricas do eixo têxtil e do vestuário. Na 
região nasceu a primeira indústria de tecidos 
do estado, herança dos primeiros teares trazi-
dos pelos vicentinos.

22. O Brigadeiro José da Silva Paes construiu uma 
série de fortalezas na Ilha de Santa Catarina, visando a 
sua defesa, mas além desta atividade teve um impor-
tante papel na história do estado. Assinale a alternati-
va que complementa corretamente esta afirmação.

( ) Transferiu a sede da Capitania de Santa 
Catarina da cidade do Rio Grande para o 
Desterro.

( ) Separou Santa Catarina da Capitania de São 
Pedro do Rio Grande.

( ) Foi o primeiro governante da Capitania de 
Santa Catarina.

( ) Rompeu com o governo do Rio de Janeiro e 
incorporou Santa Catarina ao governo de São 
Paulo.

( ) Foi o primeiro Ouvidor Mor da Fazenda na 
cidade do Desterro, fazendo nascer o Poder 
Judiciário catarinense.

a.

b.

c.

d.

e.

a.

b.

c.

d.

e.
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23. Assinale a alternativa correta a respeito da Ad-
ministração Pública do Estado de Santa Catarina, de 
acordo Lei Complementar n° 284, de 28 de fevereiro 
de 2005.

( ) A execução das atividades da Administração 
Pública Estadual será descentralizada e 
desconcentrada e se dará por meio das 
Secretarias de Estado de Desenvolvimento 
Regional e dos órgãos e entidades públicos 
estaduais, com atuação regional, por elas 
coordenadas.

( ) A execução das atividades da Administração 
Pública Estadual será centralizada e descon-
centrada e se dará por meio das Secretarias 
de Estado de Desenvolvimento Regional e 
dos órgãos e entidades públicos estaduais, 
com atuação regional, por elas coordenadas.

( ) A execução das atividades da Administração 
Pública Estadual será descentralizada e con-
centrada e se dará por meio das Secretarias 
de Estado de Desenvolvimento Regional e 
dos órgãos e entidades públicas, com atuação 
regional, por elas coordenadas.

( ) A execução das atividades da Administração 
Pública Estadual será centralizada e concen-
trada e se dará por meio das Secretarias de 
Estado e dos órgãos e entidades públicas 
estaduais, com atuação estadual, por elas 
coordenadas.

( ) A execução das atividades da Administração 
Pública Estadual será centralizada e descon-
centrada e se dará por meio das Secretarias 
de Estado e dos órgãos e entidades privadas, 
com atuação estadual, por elas coordenadas.

a.

b.

c.

d.

e.

Controle Externo da 
Administração Pública (17 questões)

24. Assinale a alternativa que se refere ao controle 
que constitucionalmente está a cargo da Assembléia 
Legislativa e que é exercido com auxílio do Tribunal 
de Contas do Estado de Santa Catarina.

( ) Controle interno.

( ) Controle fiscalizador.

( ) Controle estratégico.

( ) Controle externo.

( ) Controle gerencial e legal.

25. Assinale a alternativa correta.

De acordo com a Constituição Federal de 1988 e com 
a Constituição do Estado de Santa Catarina, assinale a 
alternativa que indica qual o procedimento a que está 
obrigada qualquer pessoa física ou jurídica, pública ou 
privada, que utilize, arrecade, guarde, gerencie ou admi-
nistre dinheiros, bens e valores públicos ou pelos quais a 
União ou o Estado respondam, ou que, em nome destas, 
assuma obrigações de natureza pecuniária.

( ) Ordenar despesas.

( ) Realizar licitação e empenho.

( ) Justificar suas ações.

( ) Fiscalizar suas ações.

( ) Prestar contas.

a.

b.

c.

d.

e.

a.

b.

c.

d.

e.
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26. De acordo com a Constituição Federal de 1988, a 
fiscalização contábil, financeira, orçamentária, ope-
racional e patrimonial da União e das entidades da 
administração direta e indireta, quanto à legalidade, 
legitimidade, economicidade, aplicação das subven-
ções e renúncia de receitas será exercida:

( ) pelo poder judiciário, mediante o controle 
judiciário distribuído nos órgãos.

( ) pelos órgãos de auditoria interna associados 
aos respectivos sistemas de controle interno.

( ) pelo Congresso Nacional, mediante controle 
externo, e pelo sistema de controle interno de 
cada Poder.

( ) pela Assembléia Legislativa, mediante contro-
le externo, e pelo sistema de controle interno.

( ) pela Câmara de Vereadores com auxílio do 
Tribunal de Contas do Estado.

27. Assinale a alternativa que não apresenta com-
petência do TCE/SC, definida no artigo 1º da sua Lei 
Orgânica, em conformidade com a Constituição do 
Estado de Santa Catarina.

( ) Apreciar as contas prestadas pelo Governador 
do Estado.

( ) Apreciar, para fins de registro, a legalidade 
dos atos de admissão de pessoal, a qualquer 
título, da administração direta e indireta.

( ) Fiscalizar a aplicação de quaisquer recursos 
repassados pelo Estado ou Município a pes-
soas físicas e jurídicas de direito público e 
privado, mediante convênio, acordo, ajuste 
ou qualquer instrumento congênere.

( ) Decidir sobre denúncia que lhe seja encami-
nhada por qualquer cidadão, partido político, 
associação ou sindicato, e representação, na 
forma prevista na Lei.

( ) Elaborar parecer prévio envolvendo o exame 
de responsabilidade dos administradores, 
incluindo o Prefeito Municipal e o Presidente 
da Câmara de Vereadores e demais responsá-
veis de unidades gestoras, por dinheiros, bens 
e valores, cujas contas serão objeto de julga-
mento pelo Tribunal.

a.

b.

c.

d.

e.

a.

b.

c.

d.

e.

28. Assinale a alternativa que indica a periodicidade 
em que o TCE/SC encaminhará ao Poder Legislativo 
Estadual relatório de suas atividades.

( ) Trimestral e anualmente.

( ) Bimestral e anualmente.

( ) Semestral e anualmente.

( ) Quadrimestral e semestralmente.

( ) Quadrimestral e anualmente.

29. Assinale a alternativa que não contém finalidade 
do sistema de controle interno mantido de forma inte-
grada pelos Poderes Legislativo, Executivo e Judiciário, 
conforme previsto na Constituição do Estado de Santa 
Catarina.

( ) Avaliar o cumprimento das metas previstas no 
plano Plurianual, a execução dos programas 
de governo e dos orçamentos do Estado.

( ) Avaliar previamente as propostas de leis orça-
mentárias submetidas ao Poder Legislativo.

( ) Comprovar a legalidade e avaliar os resulta-
dos quanto à eficácia e a eficiência da gestão 
orçamentária, financeira e patrimonial nos 
órgãos e entidades da administração estadual, 
bem como da aplicação de recursos públicos 
por entidades de direito privado.

( ) Exercer o controle das operações de crédito, 
avais e outras garantias, bem como dos direi-
tos e haveres do Estado.

( ) Apoiar o controle externo no exercício de sua 
missão institucional.

a.

b.

c.

d.

e.

a.

b.

c.

d.

e.
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30. A decisão do TCE/SC em processo de prestação 
ou tomada de contas pode ser preliminar, definitiva 
ou terminativa.

Assinale a alternativa que se refere a uma decisão 
preliminar.

( ) É a decisão pela qual o Tribunal julga regula-
res, regulares com ressalva ou irregulares as 
contas.

( ) É a decisão pela qual o Tribunal ordena o 
trancamento das contas que forem conside-
radas iliquidáveis, nos termos do art. 22 da Lei 
Orgânica do TCE/SC.

( ) É a decisão pela qual o Tribunal ordena a sus-
pensão das contas para realização de diligên-
cia, visando sua complementação.

( ) É a decisão pela qual o Tribunal, antes de 
pronunciar-se quanto ao mérito das contas, 
resolve sobrestar o julgamento, ordenar a ci-
tação dos responsáveis ou, ainda, determinar 
as diligências necessárias ao saneamento do 
processo.

( ) É a decisão pela qual o Tribunal julga as con-
tas com parecer adverso para que as mesmas 
possam ser submetidas a julgamento político 
junto ao Poder Legislativo competente.

31. Assinale a alternativa que contém apenas órgãos 
deliberativos componentes da estrutura organizacio-
nal do TCE/SC.

( ) a Presidência, a Vice-Presidência e a 
Corregedoria-Geral.

( ) o Plenário e as Câmaras.

( ) a Corregedoria e o Corpo de Auditores.

( ) o Plenário e a Corregedoria.

( ) as Câmaras, a Presidência e a Vice-Presidência.

a.

b.

c.

d.

e.

a.

b.

c.

d.

e.

32. O TCE/SC tem jurisdição própria e privativa sobre 
as pessoas e matérias sujeitas à sua competência. De 
acordo com a Lei Orgânica do referido Tribunal, as-
sinale dentre as alternativas abaixo, aquela que não 
apresenta pessoas e matérias abrangidas na sua juris-
dição.

( ) Aqueles que derem causa à perda, extravio ou 
outra irregularidade de que resulte dano ao 
erário.

( ) Os dirigentes ou liquidantes das empresas 
encampadas ou sob intervenção ou que de 
qualquer modo venham a integrar, provisó-
ria ou permanentemente, o patrimônio do 
Estado ou do Município ou de outra entidade 
pública estadual ou municipal.

( ) Qualquer pessoa física ou jurídica, pública 
ou privada, que utilize, arrecade, guarde, 
gerencie, ou administre dinheiros, bens e 
valores privados, mesmo que o Estado ou o 
Município não respondam pelos mesmos.

( ) Os responsáveis pela aplicação de quaisquer 
recursos repassados pelo Estado ou Município 
a pessoas jurídicas de direito público ou pri-
vado, mediante convênio, acordo, ajuste ou 
qualquer outro instrumento congênere, e pela 
aplicação das subvenções por eles concedidas 
a qualquer entidade de direito privado.

( ) Os herdeiros dos administradores e responsá-
veis a que se refere este artigo, os quais res-
ponderão pelos débitos do falecido perante 
a Fazenda Pública, até a parte que na herança 
lhes couber.

a.

b.

c.

d.

e.
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33. Assinale a alternativa que indica a ação que deve-
rá ser tomada imediatamente pela autoridade admi-
nistrativa competente, sob pena de responsabilidade 
solidária, para apuração de fatos, identificação dos res-
ponsáveis e quantificação do dano, quando não forem 
prestadas as contas ou quando ocorrer desfalque, des-
vio de dinheiro, bens ou valores públicos, ou ainda se 
caracterizada a prática de qualquer ato ilegal, ilegítimo 
ou antieconômico de que resulte prejuízo ao erário.

( ) Instaurar processo administrativo disciplinar.

( ) Adotar providências com vistas à instauração 
de tomada de contas especial.

( ) Exigir judicialmente prestação de contas em 
destempo.

( ) Decretar intervenção orçamentária, financeira 
e patrimonial do órgão.

( ) Emitir parecer prévio com ressalvas sobre as 
contas prestadas.

34. Assinale a alternativa correta.

A decisão do TCE/SC que resulte na imputação de 
débito ou cominação de multa torna a dívida líquida 
e certa e tem eficácia de título executivo, para cobran-
ça judicial se não recolhida no prazo. Após a referida 
imputação, e comprovado o recolhimento integral, o 
Tribunal expedirá:

( ) quitação do débito ou da multa.

( ) parecer de regularidade da prestação de contas.

( ) certificado de auditoria favorável à aprovação 
das contas anteriormente irregulares.

( ) expediente de encaminhamento das peças 
processuais ao Ministério Público junto ao 
Tribunal.

( ) Certidão negativa de débito de tributos esta-
duais.

a.

b.

c.

d.

e.

a.

b.

c.

d.

e.

35. O parecer prévio emitido pelo TCE/SC sobre as 
contas prestadas pelo Governador do Estado consis-
tirá em apreciação geral e fundamentada da gestão 
orçamentária, patrimonial e financeira havida no exer-
cício financeiro.

Assinale a alternativa que contém assunto que não 
deve ser abordado no parecer prévio tratado ou em 
relatório que o acompanhe.

( ) Demonstrar se o Balanço Geral do Estado 
representa adequadamente a posição finan-
ceira, orçamentária e patrimonial do Estado 
em 31 de dezembro.

( ) Analisar se as operações estão de acordo com 
os princípios fundamentais de contabilidade 
aplicados à administração pública.

( ) Observância às normas constitucionais, legais 
e regulamentares na execução dos orçamen-
tos públicos, por meio de relatório.

( ) O exame de responsabilidade dos adminis-
tradores e demais responsáveis de unidades 
gestoras por dinheiros, bens e valores, cujas 
contas serão objeto de julgamento pelo 
Tribunal.

( ) Reflexo da administração financeira e orça-
mentária estadual no desenvolvimento eco-
nômico e social, por meio de relatório.

36. O TCE/SC poderá aplicar determinadas sanções 
aos administradores e demais responsáveis, no âm-
bito estadual e municipal. Quando o responsável for 
julgado em débito, além do ressarcimento a que está 
obrigado, poderá ainda o Tribunal aplicar-lhe multa. 
Assinale a alternativa que se refere ao valor máximo 
para a multa na situação aqui tipificada (envolvendo 
ressarcimento), conforme previsto na Lei Orgânica do 
TCE/SC e em seu Regimento Interno.

( ) Multa de até 5 (cinco) salários mínimos.

( ) Multa de até 10 (dez) salários mínimos.

( ) Multa de até 100% (cem por cento) do dano 
causado ao erário.

( ) Multa de até 500% (quinhentos por cento) do 
dano causado ao erário, após os acréscimos 
legais.

( ) Multa de até 5.000,00 (cinco mil reais) – valor 
este que poderá ser atualizado pelo Tribunal 
com base na variação de índice oficial de cor-
reção monetária adotado pelo Estado.

a.

b.

c.

d.

e.

a.

b.

c.

d.

e.
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37. O Instituto de Contas faz parte da estrutura orga-
nizacional do TCE/SC, estando vinculado diretamente 
à Presidência do Tribunal.

Assinale a alternativa que não se refere a uma das fina-
lidades do instituto de contas.

( ) Promover o relacionamento entre o Tribunal e 
outras instituições de caráter público ou pri-
vado, nacionais ou internacionais.

( ) Colaborar para a formação do acervo biblio-
gráfico do Tribunal.

( ) Implantar banco de dados sobre informações 
encaminhadas ao Tribunal pelos diversos 
níveis da administração pública, no que diz 
respeito à gestão dos recursos públicos.

( ) Fomentar, coordenar, acompanhar e avaliar 
a participação de servidores do Tribunal em 
eventos de treinamento e aperfeiçoamento 
promovidos pelo Instituto ou por outras insti-
tuições.

( ) Promover a defesa da ordem jurídica reque-
rendo, perante o Tribunal, as medidas de inte-
resse da Justiça, da Administração e do Erário.

38. No que se refere ao controle das obras públicas 
realizado pelo TCE/SC, assinale a única alternativa que 
contém afirmação correta.

( ) Esse trabalho é realizado pela Diretoria de 
Auditorias Especiais (DAE) do TCE.

( ) Os trabalhos são realizados através de auditorias 
extraordinárias, com inspeções “in loco”, apenas 
em casos de denúncias de irregularidades.

( ) Não consta como objetivo do trabalho ve-
rificar se os custos são compatíveis com os 
praticados pelo mercado, mas, sim, se houve 
cumprimento da legalidade dos processos de 
licitações.

( ) A partir desse trabalho, o TCE pode verificar 
se os recursos públicos, destinados a obras 
executadas pelo Estado e municípios, são 
aplicados segundo princípios constitucionais 
da legalidade, legitimidade, economicidade e 
eficácia.

( ) O alvo dos trabalhos abrange rodovias, bar-
ragens, sistemas de abastecimento de água, 
subestações de energia, escolas, construção 
de prédios públicos, bem como serviços de 
limpeza e vigilância.

a.

b.

c.

d.

e.

a.

b.

c.

d.

e.

39. Assinale a única alternativa que não constitui um 
dos “objetivos básicos” da auditoria operacional exer-
cida pelo TCE/SC, conforme a Resolução nº TC 16/94.

( ) Apurar inconsistências nas normas vigentes 
no Estado.

( ) Determinar a eficácia, a eficiência e a econo-
micidade das operações.

( ) Avaliar a eficácia do controle na administra-
ção dos recursos.

( ) Avaliar o grau de cumprimento dos objetivos 
e metas previstas.

( ) Identificar áreas críticas na organização e 
funções da unidade.

40. De acordo com a Resolução nº TC 16/94, o TCE/SC 
procederá inspeções ou auditorias que considerar 
necessárias.

Assinale a alternativa que contém afirmação incorreta 
sobre tais inspeções ou auditorias.

( ) As inspeções ou auditoria são realizadas com 
vistas ao exame dos atos e fatos ligados ao 
controle contábil, financeiro, orçamentário, 
operacional, patrimonial e dos atos de pesso-
al, e à avaliação do grau de eficiência, eficácia 
e economicidade das operações realizadas.

( ) Aos servidores encarregados da auditoria será 
dado amplo acesso a todos os dados, infor-
mações e elementos necessários ao exame 
dos atos administrativos e condições para o 
eficaz desempenho do encargo.

( ) A ausência do responsável pela unidade ins-
pecionada ou auditada não poderá servir de 
impedimento para a realização da inspeção 
ou auditoria.

( ) Nenhum processo, documento ou informação 
poderá ser sonegado ao Tribunal de Contas, 
quando de auditoria, sob qualquer pretexto.

( ) Nos casos de sonegação de documentos e in-
formações por parte da unidade inspecionada 
ou auditada, a primeira ação do coordenador 
da equipe de inspeção ou auditoria será a 
comunicação do acontecido ao Tribunal de 
Justiça do Estado.

a.

b.

c.

d.

e.

a.

b.

c.

d.

e.
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Direito Constitucional (4 questões)

41. Quanto às variadas classificações que uma Consti-
tuição pode receber, destacam-se:

a Constituição pode ser tida como rígida 
sempre que demande processo de reforma 
mais complicado e solene em relação às leis 
ordinárias.

são chamadas de flexíveis as constituições que 
não exigem requisitos especiais de reforma.

costumeiras ou consuetudinárias são aquelas 
fundadas no costume constitucional, enquan-
to as escritas são aquelas codificadas ou legais, 
nas quais se estruturam as normas em docu-
mentos formais.

a Constituição de 1988 é exemplo de consti-
tuição escrita, rígida e concisa.

Assinale a alternativa que indica as afirmativas corretas.

( ) Todas as afirmativas estão corretas.

( ) Apenas a afirmativa III está correta.

( ) As afirmativas II e IV são as únicas corretas.

( ) Tem-se por corretas as afirmativas I e II, apenas.

( ) Tem-se por corretas as afirmações I, II e III, 
apenas.

I.

II.

III.

IV.

a.

b.

c.

d.

e.

42. Sobre os Direitos e Garantias Fundamentais pres-
critos na Constituição da República Federativa do 
Brasil, tem-se como correto:

( ) as normas definidoras dos direitos e garantias 
fundamentais têm aplicação imediata.

( ) os direitos e garantias individuais podem ser 
suprimidos, via emenda constitucional, não 
se beneficiando da regra do artigo 60 da 
Constituição de 1988.

( ) o habeas corpus , o mandado de segurança, 
o mandado de injunção e o habeas data não 
figuram no rol dos direitos e garantias funda-
mentais da Constituição vigente.

( ) é direito fundamental o direito à propriedade, 
que, entretanto, não se estende ao direito de 
herança.

( ) os direitos e garantias expressos no rol do ar-
tigo quinto da Constituição de 1988 são consi-
derados taxativos, na dicção de seu parágrafo 
segundo.

43. Em caso de relevância e urgência, o Presidente 
da República poderá adotar medidas provisórias com 
força de lei, submetendo-as de imediato ao Congres-
so Nacional. Sobre medidas provisórias, é correto 
afirmar:

( ) a medida provisória pode referir-se à matéria 
respeitante à nacionalidade, cidadania, direi-
tos políticos ou direitos eleitorais.

( ) a medida provisória pode versar sobre maté-
ria reservada a lei complementar, em caráter 
temporário.

( ) é vedada a edição de medida provisória que 
vise a detenção ou seqüestro de bens, de 
poupança popular ou outro ativo financeiro.

( ) pode versar sobre direito penal, processual 
penal ou processual civil.

( ) é permitida a reedição, na mesma sessão le-
gislativa, de medida provisória que tenha sido 
rejeitada ou que tenha perdido sua eficácia 
pelo decurso do prazo.

a.

b.

c.

d.

e.

a.

b.

c.

d.

e.

Conhecimentos Específicos (60 questões)
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44. Acerca da fiscalização contábil, financeira e orça-
mentária da União, Estados, Distrito Federal e Municí-
pios, assinale ( V ) ou ( F ):

( ) o controle externo das finanças da União, a 
cargo do Congresso Nacional, será auxiliado 
pelo Tribunal de Contas da União.

( ) o controle externo das contas e finanças mu-
nicipais é feito pela Câmara municipal, auxilia-
da pelo Tribunal de Contas Estadual.

( ) a Câmara Municipal , conforme determinação 
constitucional, não poderá ultrapassar o per-
centual de 40%(quarenta por cento) de sua 
receita com folha de pagamento, incluído o 
gasto com subsídio de vereadores.

( ) o desrespeito aos percentuais máximos fixados 
pela Constituição relativos à folha de paga-
mento da Câmara Municipal, constitui crime de 
responsabilidade do Prefeito Municipal.

Assinale a alternativa que indica, de forma seqüêncial e 
correta, as afirmativas falsas e verdadeiras.

( ) V, V, F, V

( ) V, V, V, F

( ) V, F, V, F

( ) V, V, F, F

( ) F, V, V, F

Direito Administrativo (5 questões)

45. A prerrogativa de que dispõe a administração Pú-
blica de suprimir um ato administrativo face a critérios 
de conveniência e oportunidade denomina-se:

( ) cassação.

( ) revogação.

( ) anulação.

( ) caducidade.

( ) extinção objetiva.

a.

b.

c.

d.

e.

a.

b.

c.

d.

e.

46. Assinale a alternativa que corresponde a uma 
prerrogativa do ato administrativo:

( ) competência.

( ) interesse público.

( ) finalidade.

( ) publicidade.

( ) executoriedade.

47. A faculdade de que dispõe a Administração Públi-
ca para disciplinar o uso dos bens, impondo limites ao 
exercício de direitos e liberdades, em prol da coletivi-
dade ou do Estado, é o poder:

( ) disciplinar.

( ) de polícia.

( ) normativo.

( ) regulamentar.

( ) hierárquico.

48. Quanto ao serviço público, é correto afirmar:

( ) Não comporta delegação à pessoa natural.

( ) Qualquer serviço público, desde que se reali-
ze a devida licitação, pode ter sua prestação 
delegada a um particular, desde que pessoa 
jurídica.

( ) Não pode ser realizado mediante autorização.

( ) Sua prestação, se por contrato de concessão 
ou permissão, deve ser precedida de licitação.

( ) A exclusividade é requisito essencial à presta-
ção do serviço público.

49. Assinale a alternativa correta:

( ) Bens públicos são naturalmente  inalienáveis.

( ) Os bens públicos de uso comum não podem 
ter sua utilização remunerada.

( ) Bens públicos especiais são aqueles afetados 
à execução dos serviços públicos.

( ) Os bens públicos não podem ter seu uso des-
tinado com exclusividade a um particular.

( ) Somente os bens dominicais são passíveis de 
usucapião.

a.

b.

c.

d.

e.

a.

b.

c.

d.

e.

a.

b.

c.

d.

e.

a.

b.

c.

d.

e.
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Aspectos da Atividade (43 questões)

50. Desde meados de 1986, a legislação que rege os 
processos para licitação é a Lei de Licitações e Contra-
tos nº 8666, de 21/06/1993 (atualizada pela Lei nº 8883, 
de 8/6/1999). As modalidades previstas nessa lei que 
dizem respeito diretamente à aquisição de material 
bibliográfico são:

( ) Convite, tomada de preços, concorrência.

( ) Tomada de preços, concurso, convite.

( ) Concorrência, leilão, tomada de preços.

( ) Concurso, convite, concorrência.

( ) Leilão, concorrência, tomada de preços.

51. O programa de aquisição que visa dividir respon-
sabilidades de aquisição entre entidades congêneres, 
bem como evitar a duplicação desnecessária de acer-
vo e diminuir os altos custos de obtenção da informa-
ção chama-se:

( ) Aquisição coordenada.

( ) Aquisição cooperativa.

( ) Aquisição compartilhada.

( ) Aquisição planejada.

( ) Aquisição sistematizada.

52. O planejamento pode ser conceituado como 
um processo desenvolvido para o alcance de uma 
situação desejada de um modo muito mais eficiente 
e efetivo, com a melhor concentração de esforços e 
recursos pela organização. De acordo com o nível e 
a abrangência exigida no processo de elaboração, o 
planejamento pode ser classificado em:

( ) Estratégico, operacional e alternativo.

( ) Tático, intermediário e estratégico.

( ) Alternativo, estratégico e intermediário.

( ) Operacional, tático e estratégico.

( ) Operacional, intermediário e estratégico.

a.

b.

c.

d.

e.

a.

b.

c.

d.

e.

a.

b.

c.

d.

e.

53. Assinale a alternativa correta:

O instrumento utilizado pelo bibliotecário, cujo con-
junto de informações sobre acervo, serviços prestados, 
usuários e recursos humanos, físicos, materiais e finan-
ceiros são ordenados de modo a mostrar a situação 
da biblioteca em dado período de tempo, servindo 
também como instrumento para analisar e avaliar o 
desempenho da mesma, é denominado:

( ) Estatística.

( ) Projeto.

( ) Relatório.

( ) Amostra.

( ) Política de Desenvolvimento de Coleções.

54. A indexação de assuntos implica a preparação do 
conteúdo temático dos documentos e envolve duas 
etapas principais. Essas etapas são:

( ) Exaustividade e tradução.

( ) Análise conceitual e exaustividade.

( ) Análise conceitual e tradução.

( ) Análise conceitual e especificidade.

( ) Decisão e atinência.

55. Assinale a alternativa que completa corretamen-
te a frase abaixo:

Segundo a NBR 6023/2002, o documento que se adi-
ciona a outro para ampliá-lo ou aperfeiçoá-lo, sendo 
sua relação com aquele apenas editorial e não física, 
podendo ser editado com periodicidade e/ou nume-
ração própria é denominado:

( ) Anais.

( ) Monografia.

( ) Separata.

( ) Publicação periódica.

( ) Suplemento.

a.

b.

c.

d.

e.

a.

b.

c.

d.

e.

a.

b.

c.

d.

e.
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56. De acordo com a NBR 6023/2002, a referência é 
o “conjunto padronizado de elementos descritivos, 
retirados de um documento, que permite sua identifi-
cação individual” e pode ser localizada :

( ) No rodapé, no índice, em listas de referência, 
no glossário.

( ) No rodapé, na folha de rosto, em listas de 
referência, no fim de texto ou de capítulo.

( ) No índice, na folha de rosto, em listas de refe-
rência, no rodapé.

( ) No rodapé, no fim do texto ou de capítulo, em 
listas de referência, entecedendo resumos, 
resenhas e recensões.

( ) Em listas de referência, no texto, no rodapé, 
antecedendo resumos, resenhas e recensões.

57. Segundo A NBR 6023/2002, o documento jurídico 
inclui legislação, jurisprudência e doutrina.

Acerca da legislação, é correto afirmar que, legislação 
compreende:

( ) A Constituição, súmulas, os textos legais infra-
constitucionais e as emendas constitucionais.

( ) A Constituição, as emendas constitucionais e 
os textos legais infraconstitucionais e normas 
emanadas das entidades públicas e privadas.

( ) Súmulas, enunciados, normas emanadas das 
entidades públicas e privadas e a Constituição.

( ) Enunciados, acórdãos, sentenças e a 
Constituição.

( ) A Constituição, lei complementar e ordinária, 
medida provisória e sentenças.

58. Assinale a alternativa correta.

A NBR 6028/2003 estabelece os requisitos para reda-
ção e apresentação de resumos. De acordo com as 
especificações desta norma, os resumos de artigos de 
periódicos devem ter a seguinte extensão:

( ) De 50 a 150 palavras.

( ) De 50 a 250 palavras.

( ) De 100 a 250 palavras.

( ) De 100 a 500 palavras.

( ) De 150 a 500 palavras.

a.

b.

c.

d.

e.

a.

b.

c.

d.

e.

a.

b.

c.

d.

e.

59. Assinale a referência bibliográfica de documento 
jurídico em forma eletrônica, que segue corretamen-
te as determinações da NBR 6023/2002:

( ) BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Súmula nº 
14. Não é admissível, por ato Administrativo, 
restringir, em razão de idade, inscrição em 
concurso para cargo público. Disponível em: 
<http://www.truenetm.com.br/jurisnet/su-
musSTF.html>. Acesso em 20 mar. 2006.

( ) BRASIL. SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. 
Súmula nº 14. Não é admissível, por ato 
administrativo, restringir, em razão de idade, 
inscrição em concurso para cargo público. 
Disponível em: <http://www.truenetm.com.
br/jurisnet/sumusSTF.html>. Acesso em 20 
mar. 2006.

( ) BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Súmula nº 
14. Não é admissível, por ato Administrativo, 
restringir, em razão de idade, inscrição em 
concurso para cargo público. Disponível em: 
<http://www.truenetm.com.br/jurisnet/su-
musSTF.html>. Acessado em 20 mar. 2006.

( ) BRASIL.SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. 
Súmula nº 14. Não é admissível, por ato 
administrativo, restringir, em razão de idade, 
inscrição em concurso para cargo público. 
Disponível em: <http://www.truenetm.com.
br/jurisnet/sumusSTF.html>. Acessado em 20 
mar. 2006.

( ) BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Súmula nº 
14. Não é admissível, por ato Administrativo, 
restringir, em razão de idade, inscrição em 
concurso para cargo público. Acesso em 20 
mar. 2006. Disponível em: <http://wwwtrue-
netm.com.br/jurisnet/sumusSTF.html>.

60. A CDU é uma linguagem de indexação e de recu-
peração de todo o conhecimento registrado e na qual 
cada assunto é simbolizado por um código baseado 
nos números arábicos. Para classificar assuntos com-
postos contidos nos documentos, a CDU utiliza os 
seguintes sinais de ligação:

( ) Barra oblíqua, dois pontos duplos e reticências.

( ) Sinal de adição, barra oblíqua e dois pontos 
duplos.

( ) Sinal de relação, reticências e colchetes.

( ) Sinal de adição, barra oblíqua e sinal de relação.

( ) Sinal de relação, colchetes e barra oblíqua.

a.

b.

c.

d.

e.

a.

b.

c.

d.

e.
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61. Os catálogos internos ou auxiliares são os que 
dão suporte às diferentes atividades dos catalogado-
res e demais bibliotecários. O catálogo topográfico é 
aquele que:

( ) Indica todas as decisões tomadas quanto à cata-
logação, de forma a permitir a continuidade do 
trabalho, mesmo que mudem os responsáveis.

( ) Permite o controle sobre o número utilizado, 
de forma que seja empregado para represen-
tar um determinado assunto, evitando dupli-
cidade de números ou interpretação.

( ) Abrange os termos autorizados para repre-
sentação dos assuntos no índice.

( ) Compreende os cabeçalhos autorizados para 
nomes de pessoas e de entidades coletivas, 
sejam elas responsáveis por itens ou assunto 
de itens.

( ) Indica a localização de todos os itens no acervo.

62. De acordo com a Lei n.º 7504, de 2 de julho de 
1986, o exercício ilegal da profissão do bibliotecário é 
caracterizado por:

( ) Transgredir preceitos do Código de Ética 
Profissional.

( ) Facilitar o exercício da profissão a profissio-
nais não registrados.

( ) Praticar, no exercício profissional, ato que a lei 
defina como crime ou contravenção penal.

( ) Falta do registro profissional e do pagamen-
to da anuidade ao Conselho Regional de 
Biblioteconomia.

( ) Não cumprir, no prazo estipulado, determina-
ção emanada do Conselho Regional em maté-
ria de competência deste, após regularmente 
notificado.

63. O protocolo com arquitetura cliente servidor, 
especialmente criado para busca e recuperação de 
informação em bases de dados distintas, utilizando 
uma interface de usuário comum, é denominado:

( ) Z 39.50

( ) ISO 2709

( ) MARC

( ) X.25

( ) CALCO

a.

b.

c.

d.

e.

a.

b.

c.

d.

e.

a.

b.

c.

d.

e.

64. Complete corretamente a frase:

De acordo com o Código de Ética Profissional, não é 
permitido ao profissional de Biblioteconomia, no de-
sempenho de suas funções:

( ) Apontar falhas nos regulamentos e normas da 
instituição em que trabalha, quando as julgar 
indignas do exercício profissional, devendo, 
neste caso, dirigir-se aos órgãos competentes, 
em particular ao CRB.

( ) Aceitar qualquer discriminação no tocante a 
salários e critérios de admissão por sexo, ida-
de, cor, credo e estado civil.

( ) Preservar seu direito ao sigilo profissional, 
quando portador de informações confiden-
ciais.

( ) Formular, junto às autoridades competentes, 
críticas e/ou propostas aos serviços públicos 
ou privados, com o fim de preservar o bom 
desempenho e atendimento profissional.

( ) Auferir benefícios da ciência e das técnicas 
modernas, objetivando melhor servir ao seu 
usuário, à classe e ao país.

65. A catalogação descritiva é o processo que indivi-
dualiza o item-base da catalogação, tornando-o único 
entre os demais de um acervo. A descrição é dividida 
em grandes áreas e cada uma delas é constituída de 
um determinado número de elementos. Na área do 
título e da indicação de responsabilidade, é correto 
afirmar:

( ) Título Alternativo é o título provido pelo cata-
logador, no caso de item sem título, podendo 
ser extraído do conteúdo, fonte de referência 
ou redigido pelo próprio catalogador.

( ) O Título Principal de um item inclui qualquer 
título alternativo, títulos equivalentes e outras 
informações sobre o título.

( ) O Título Equivalente é o nome, diverso do 
verdadeiro ou oficial, pelo qual uma entidade, 
um lugar ou um objeto se tornam conhecidos.

( ) Título Coletivo é o título principal em outro 
idioma e/ou em outro alfabeto.

( ) Título Uniforme é um título particular sob o 
qual uma obra que aparece sob títulos variantes 
deve ser identificada para fins de catalogação.

a.

b.

c.

d.

e.

a.

b.

c.

d.

e.
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66. Ponto de Acesso é um nome, termo ou expressão 
pelo qual o usuário pode procurar, ou acessar, a repre-
sentação de um item em um catálogo. Para a escolha 
do Ponto de Acesso, é correto afirmar:

( ) Em obras com mais de três autores, sem res-
ponsabilidade principal indicada, a entrada 
principal será pelo cabeçalho apropriado ao 
primeiro citado na fonte principal de informa-
ção, com secundária para os demais.

( ) Em obras com dois ou três autores, sem res-
ponsabilidade principal indicada, a entrada 
principal será pelo nome dos dois autores 
separados por ponto e vírgula.

( ) Se a indicação de responsabilidade principal 
se refere a um editor, organizador ou compila-
dor a entrada principal será por este autor.

( ) Documentos de autoria pessoal desconhecida, 
difusa e incerta terão entrada principal pelo 
título.

( ) Se a indicação de responsabilidade principal 
da fonte principal de informação se refere a 
um autor, a entrada principal será pelo título.

67. Assinale a alternativa correta.

De acordo com o Código de Catalogação Anglo Ame-
ricano2 - AACR2, a entrada correta para leis que gover-
nam uma jurisdição é composta por:

( ) Título da lei.

( ) Jurisdição governada pela lei sem Título 
Uniforme.

( ) Jurisdição governada pela lei e o Título 
Uniforme apropriado.

( ) Entidade que estiver em destaque na página 
de rosto.

( ) Título da lei e entidade.

a.

b.

c.

d.

e.

a.

b.

c.

d.

e.

68. Assinale a alternativa que completa corretamen-
te a frase abaixo:

O catálogo que indica todas as decisões tomadas 
quanto à catalogação, de forma a permitir a continui-
dade do trabalho, mesmo que mudem os responsá-
veis, é denominado:

( ) Catálogo de Autor.

( ) Catálogo Decisório.

( ) Catálogo de Autoridade.

( ) Catálogo de Identidade.

( ) Catálogo Topográfico.

69. Assinale a alternativa correta:

Segundo AACR2, a entrada correta para a Lei n. 8.069, 
de 13 de julho de 1990, mais conhecida como Estatuto 
da criança e do adolescente, é:

( ) Brasil 
 [Estatuto da criança e do adolescente (1990)]

( ) Brasil 
 [Lei n. 8.069, de 13 de julho de 1990]

( ) Brasil 
 [Leis etc]

( ) Brasil 
 [Legislação]

( ) Brasil. Estatuto da Criança e do Adolescente.

70. Assinale a alternativa correta.

Das Fontes relacionadas abaixo, qual delas é uma 
importante Fonte de Informação Jurídica?

( ) BIREME

( ) Infobila

( ) Medline

( ) REBAE

( ) SICON

a.

b.

c.

d.

e.

a.

b.

c.

d.

e.

a.

b.

c.

d.

e.
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71. Assinale a alternativa correta.

O Estudo de Usuário teve seu início a partir da segun-
da década de 40 e, desde então, tem sido um canal de 
comunicação importante entre os centros de docu-
mentação e a comunidade a qual ele serve. O objetivo 
principal deste estudo é:

( ) Determinar o uso da coleção.

( ) Avaliar se as necessidades de informação por 
parte dos usuários estão sendo satisfeitas de 
maneira adequada.

( ) Realizar estatísticas de número de emprésti-
mos realizados pelos usuários.

( ) Listar autores cujos trabalhos foram citados 
durante um determinado período.

( ) Listar os trabalhos produzidos em um deter-
minado assunto ou área.

72. Assinale a alternativa que completa corretamen-
te a frase abaixo:

A técnica do Incidente Crítico é uma metodologia 
importante ao estudo de usuário, pois garante in-
formações mais completas e fidedignas. Esta técnica 
consiste em:

( ) Indagação ao usuário sobre uma experiência 
ou acontecimento recente.

( ) Observação direta pelo investigador.

( ) Análise da retirada de volumes das estantes.

( ) Análise estatística sobre o uso do vocabulário 
para busca.

( ) Contagem de citações bibliográficas.

73. A atividade de seleção é uma técnica especiali-
zada, fornecida por conhecimento, experiência e que 
deve ser guiada pela comunidade a que se pretende 
atender.

Assinale a alternativa que arrola os instrumentos auxi-
liares à seleção.

( ) Thesaurus e AACR2.

( ) Estudo de usuário e estudo de comunidade.

( ) Catálogos, resenhas, bibliografias.

( ) Tabelas, revisões de literatura e anuários.

( ) Enciclopédias, resumos e revisões de literatura.

a.

b.

c.

d.

e.

a.

b.

c.

d.

e.

a.

b.

c.

d.

e.

74. O deslocamento de parte da coleção para locais 
de menor acesso, onde os materiais serão acomoda-
dos mais compactamente a fim de que, embora con-
servados, ocupem o menor espaço possível, é conhe-
cido pelo seguinte termo técnico:

( ) Avaliação.

( ) Desbastamento.

( ) Descarte.

( ) Remanejamento.

( ) Seleção.

75. A avaliação de coleções é a etapa do processo 
de desenvolvimento de coleções que permitirá ao 
bibliotecário verificar se o acervo está coerente às 
necessidades do usuário. Assinale a alternativa que 
corresponde às metodologias para este tipo serviço:

( ) Quantitativa, qualitativa e fatores de uso.

( ) Orçamentária, remanejamento e planejamento.

( ) Desbastamento, remanejamento e descarte.

( ) Compra, doação e permuta.

( ) Questionário, entrevista e observação.

76. Assinale a alternativa correta.

A bibliometria é o estudo dos aspectos quantitativos 
da produção, disseminação e uso da informação regis-
trada.

Assinale a alternativa que corresponde a uma impor-
tante ferramenta de trabalho para o estudo bibliomé-
trico.

( ) ISO.

( ) Índices de Citação.

( ) Normas técnicas.

( ) Patentes.

( ) Organizações.

a.

b.

c.

d.

e.

a.

b.

c.

d.

e.

a.

b.

c.

d.

e.
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77. A Bibliografia Brasileira de Direito (BBD), inicial-
mente, incluía referências bibliográficas de monogra-
fias e artigos de periódicos. A partir de 1994, passou a 
incluir artigos de jornais do Caderno Direito e Justiça 
do Correio Braziliense, de autoria de renomados juris-
tas brasileiros.

Assinale a alternativa que corresponde ao atual res-
ponsável pela sua publicação.

( ) Biblioteca do Senado.

( ) CAPES.

( ) IBICT.

( ) PROSSIGA.

( ) FAPESP.

78. Considerando que a exaustividade e a especifi-
cidade são variáveis que interferem na escolha dos 
termos para indexação, assinale a alternativa que 
expressa o conceito de exaustividade.

( ) Emprego de termo específico que abranja o 
conteúdo completamente.

( ) Capacidade de compreensão de leitura.

( ) Definição da forma de apresentação das infor-
mações recuperadas no sistema.

( ) Identificação das áreas que necessitam de um 
tratamento aprofundado e das áreas a serem 
superficialmente tratadas.

( ) Emprego de termos em número suficiente 
para abranger o conteúdo temático do docu-
mento de modo bastante completo.

79. A linguagem de indexação baseada no texto 
integral do documento, onde qualquer termo pode se 
tornar termo de indexação, é denominada de:

( ) Linguagem livre.

( ) Linguagem de comando.

( ) Termo atribuído.

( ) Linguagem natural.

( ) Linguagem controlada.

a.

b.

c.

d.

e.

a.

b.

c.

d.

e.

a.

b.

c.

d.

e.

80. A lógica de buscas constitui o meio de especificar 
combinações de termos que devem ser obtidas para 
se chegar a uma recuperação bem sucedida. Na lógica 
booleana, o operador (E) tem a seguinte função:

( ) Alargar a busca.

( ) Restringir a busca.

( ) Excluir termos da busca.

( ) Recuperar registros irrelevantes.

( ) Recuperar um número excessivo de registros.

81. O objetivo principal dos serviços de dissemina-
ção seletiva é reunir a literatura mundial corrente e 
anunciá-la seletivamente (Housman, 1973). A principal 
vantagem deste serviço é:

( ) Padronização das entradas e cabeçalhos de 
assunto.

( ) Análise do processo de construção, comunica-
ção e uso da informação.

( ) Redução do tempo gasto pelo usuário na 
busca da informação.

( ) Otimização das filas de espera, segurança e 
controle de acesso.

( ) Identificação dos problemas de revocação.

82. Assinale a alternativa que completa corretamen-
te o texto abaixo.

A disseminação seletiva da informação constitui um 
importante serviço de notificação informatizado, que 
tem como espinha dorsal:

( ) A descrição bibliográfica.

( ) O organograma da instituição.

( ) A catalogação descritiva.

( ) A notação de autor.

( ) O perfil de interesse do usuário.

a.

b.

c.

d.

e.

a.

b.

c.

d.

e.

a.

b.

c.

d.

e.
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83. As redes cooperativas são consórcios entre biblio-
tecas independentes que se unem para trabalhar com 
vista ao benefício comum.

Assinale a alternativa que corresponde a uma rede 
cooperativa mundial.

( ) BIBLIODATA.

( ) CBL.

( ) OCLC.

( ) FEBAB.

( ) ISBN.

84. Com a explosão bibliográfica, surgiram diversos 
sistemas de recuperação da informação que buscam 
prover acesso à informação registrada em documentos.

As etapas comuns a todos os sistemas de recuperação 
da informação são:

( ) Armazenamento, indexação e arquivamento.

( ) Armazenamento, controle e recuperação.

( ) Indexação, armazenamento e controle.

( ) Indexação, armazenamento e recuperação.

( ) Levantamento, controle e arquivamento.

85. Na CDU, o auxiliar de materiais e o auxiliar de 
pessoas, tornaram-se tabelas auxiliares comuns pelo 
seu uso em todas as classes de 0/9 e suas subdivisões. 
O auxiliar comum de materiais é representado pelo 
símbolo:

( ) -03

( ) -05

( ) .03

( ) .05

( ) .00

a.

b.

c.

d.

e.

a.

b.

c.

d.

e.

a.

b.

c.

d.

e.

86. A Classificação Decimal Universal (CDU) originou-
se do Sistema de Classificação de Dewey (CDD). Com 
relação a CDU, é correto afirmar que:

( ) A CDU só utiliza um ponto após os três pri-
meiros dígitos.

( ) A CDU utiliza, a cada grupo de três dígitos, o 
ponto.

( ) Para representar uma classe principal na CDU, 
são necessários três dígitos.

( ) Na CDU, nota-se a ausência da classe 4, por-
que a mesma foi agrupada à classe 9, a partir 
de 1964.

( ) A CDU utiliza, na composição de sua notação, 
números decimais, sinais, símbolos, letras ou 
palavras; portanto, é uma notação simples.

87. A NBR 6034/2004 estabelece os requisitos e os 
critérios básico para elaboração de índices. O índices 
podem ser classificados quanto à ordenação e enfo-
que. Quanto ao enfoque, o índice pode ser:

( ) Alfabético e geral.

( ) Sistemático e especial.

( ) Geral e especial.

( ) Cronológico e geral.

( ) Especial e alfabético.

88. A política para desenvolvimento da coleção da bi-
blioteca exige grande dose de planejamento e estudo. 
Para elaborar o documento que conterá esta política é 
necessário que o bibliotecário tenha em mãos alguns 
dados, tais como:

( ) O estado atual da coleção.

( ) Fluxo de usuários no recinto da biblioteca.

( ) Dificuldades de localização dos documentos 
no acervo.

( ) Congestionamento do espaço físico.

( ) Baixo uso dos catálogos nos terminais.

a.

b.

c.

d.

e.
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c.
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89. Para Vergueiro(1989), a Política de Desenvolvi-
mento de Coleções deve ser proposta por uma equi-
pe/comissão composta de bibliotecários, acessores e 
usuários. Esta comissão deverá se responsabilizar por:

( ) Inventário da coleção.

( ) Atividades que objetivam facilitar o acesso e 
uso da coleção.

( ) Orientação quanto ao uso dos catálogos.

( ) Segurança das coleções contra sinistros, rou-
bos, etc.

( ) Definir critérios para avaliação da importância 
da coleção.

90. O gerenciamento de uma biblioteca pressupõe a 
compreensão dos conceitos gerenciais clássicos que 
a farão interagir de maneira mais satisfatória com 
o ambiente onde atua. As funções gerenciais estão 
relacionadas às atividades que mantêm a Biblioteca 
funcionando satisfatoriamente, quais sejam:

( ) Planejamento, organização, desempenho, 
controle, revisão.

( ) Diagnóstico, implantação, controle , avaliação, 
revisão.

( ) Análise do ambiente interno e externo, diag-
nóstico, desempenho, controle, avaliação.

( ) Planejamento, análise do ambiente interno e 
externo, diagnóstico, controle, revisão.

( ) Planejamento, formulação, implantação, con-
trole, revisão.

91. Os documentos (ou fontes) produzidos ao longo 
do processo de pesquisa podem ser classificados 
como primários, secundários e terciários. As fontes 
primárias, por sua natureza, são dispersas e desorga-
nizadas do ponto de vista da produção, divulgação e 
controle.

Assinale a alternativa que indica as fontes primárias de 
documentação:

( ) Teses e dissertações, artigo científico e revi-
sões de literatura.

( ) Relatórios técnicos, normas técnicas, tabelas.

( ) Patentes, artigo científico, anuários.

( ) Artigo científico, normas técnicas, bibliografias.

( ) Relatórios técnicos, patentes, normas técnicas.

a.

b.

c.

d.

e.
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b.

c.

d.

e.

a.

b.

c.

d.
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92. A Internet é um conjunto de inúmeras redes de 
computadores, conectadas entre si, que permite a 
comunicação, partilha de informações, programas 
e equipamentos entre usuários. Pelo seu caráter 
anárquico, os documentos não estão organizados 
segundo um padrão determinado como nas biblio-
tecas. Encontrar a informação desejada depende da 
utilização eficiente das ferramentas de busca. Por isso, 
o bibliotecário necessita adotar alguns princípios para 
localização de informações na internet. São eles:

( ) Utilizar apenas sites especializados que co-
brem tópicos específicos.

( ) Limitar a pesquisa a uma única ferramenta de 
busca e definir um catálogo e um índice.

( ) Buscar a informação nos mecanismos de bus-
ca mais populares para agilizar a pesquisa.

( ) Escolher alguns mecanismos de busca e espe-
cializar-se nas suas formas de funcionamento 
para extrair todo seu potencial.

( ) Todas as alternativas anteriores estão incorretas.

Aspectos Profissionais (4 questões)

93. Assinalar a alternativa correta:

( ) O direito de pleitear na esfera administrativa, 
conferido ao servidor público estadual, pres-
creve em 5 anos, a partir da data da publica-
ção oficial do ato impugnado.

( ) O titular de cargo de provimento efetivo do 
Estado, após 5 anos de serviço prestado à 
respectiva administração direta, autárquica 
e fundacional, faz jus a uma licença prêmio, 
com remuneração, pelo período de 3 meses.

( ) O pagamento da indenização, a que ficar obri-
gado pelo exercício irregular de suas atribui-
ções, exime o servidor estadual do processo 
disciplinar a que estaria sujeito.

( ) A lei estatutária estadual prevê a pena de 
demissão para o caso de inassiduidade.

( ) A ação disciplinar prescreve em 2 anos.

a.

b.

c.

d.

e.

a.

b.

c.

d.

e.
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94. Assinalar a alternativa correta:

( ) Compete aos Secretários de Estado e, em caso 
de processo disciplinar, à autoridade instau-
radora, ordenar, fundamentadamente e por 
escrito, a prisão administrativa do responsável 
por dinheiro e valores pertencentes à Fazenda 
Estadual, no caso de alcance ou omissão de 
efetuar entradas nos devidos prazos.

( ) O reingresso no serviço público do servidor 
estadual demitido, com ressarcimento remu-
neratório, dar-se-á exclusivamente por deci-
são judicial.

( ) A exoneração no serviço público estadual 
decorrerá de ato de iniciativa da autoridade 
competente.

( ) Na hipótese de extinção de cargo efetivo ocu-
pado por servidor público estadual estável, o 
seu titular ficará afastado do serviço público, 
com remuneração proporcional ao tempo de 
serviço federal, estadual ou municipal, e dis-
ponível para aproveitamento em outro cargo.

( ) Da revisão processual disciplinar poderá resul-
tar a extinção, a agravação ou a atenuação da 
pena.

95. Assinalar a alternativa correta:

( ) Para efeito de aposentadoria no serviço pú-
blico estadual, é computável o tempo de con-
tribuição federal, estadual ou municipal e na 
atividade privada, rural ou urbana.

( ) A vacância do cargo efetivo decorrerá de 
exoneração, demissão, promoção, acesso, 
transferência, recondução, aposentadoria e 
falecimento.

( ) No caso de suspensão, o processo só será 
obrigatório quando a penalidade for superior 
a 30 dias.

( ) Não haverá processo administrativo quando 
a infração estiver capitulada na lei penal, caso 
em que deverá ser remetido à autoridade 
judiciária.

( ) Ainda que a denúncia de irregularidades apre-
sente dúvida, a autoridade estadual é obriga-
da a promover-lhe a apuração imediata em 
processo disciplinar.

a.

b.

c.

d.

e.
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b.
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d.
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96. De acordo com a Lei n. 4.084/1962, que dispõe so-
bre a profissão do bibliotecário e regula seu exercício 
e as demais Resoluções do CFB, é correto afirmar que:

( ) Para o exercício da função, o Bacharel em 
Biblioteconomia é obrigado ao registro no 
Conselho Regional de Biblioteconomia, a cuja 
jurisdição estiver sujeito, ficando obrigado ao 
pagamento de uma anuidade ao respectivo 
conselho, até o dia 31 de março de cada ano, 
acrescida de 10% (dez por cento) de mora, 
quando fora deste prazo.

( ) O Registro Provisório será concedido pelo CRB 
competente e terá validade de dois anos, po-
dendo ser renovado mediante nova inscrição.

( ) O presidente do Conselho Federal de Biblio-
teconomia é o responsável administrativo 
pelo Conselho Federal de Biblioteconomia, 
inclusive pela prestação de contas, perante o 
órgão competente.

( ) O Conselho Regional de Biblioteconomia tem 
por finalidade orientar, supervisionar e disci-
plinar o exercício da profissão de bibliotecário, 
em todo território nacional, bem como contri-
buir para o desenvolvimento biblioteconômi-
co do país.

( ) A licença temporária se aplica a funcionários, 
servidores ou empregados da administração 
pública, direta, indireta, ou qualquer pessoa 
jurídica de direito público, da União, Estados, 
Distrito Federal e Municípios bem como do 
setor privado que estejam exercendo suas 
funções no exterior.

a.

b.

c.

d.

e.
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Licitações e  
Contratos Administrativos (4 questões)

97. São modalidades de licitação, de acordo com a 
Lei no 8666/93:

( ) concorrência, convite, pregão, melhor técnica 
e técnica e preço.

( ) concorrência, tomada de preços, convite, pre-
gão e melhor técnica.

( ) concorrência, tomada de preços, convite, me-
nor preço e melhor técnica.

( ) concorrência, convite, pregão, menor preço e 
técnica e preço.

( ) concorrência, tomada de preços, convite, con-
curso e leilão.

98. De acordo com a Lei no 10520/02, a modalidade 
pregão pode ser utilizada:

( ) Para alienação de bens públicos imóveis.

( ) Para serviços de natureza predominantemen-
te intelectual.

( ) Para aquisição de bens e serviços comuns.

( ) Para contratação de parcerias público-privadas.

( ) Para escolha de trabalho técnico, científico ou 
artístico.

99. São peculiaridades do contrato administrati-
vo, típicas do seu regime jurídico, previstas na Lei 
no 8666/93:

( ) Alteração unilateral pelo contratado.

( ) Rescisão unilateral pela Administração 
Pública.

( ) Alteração das cláusulas econômico-financei-
ras, pela Administração, sem prévia concor-
dância do contratado.

( ) Prazo de vigência indeterminado.

( ) Formalização verbal do ajuste.
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100. De acordo com Lei no 8666/93, poderão ser pres-
tadas como modalidades de garantia:

( ) Caução em dinheiro ou títulos da dívida públi-
ca, fiança bancária e garantias prestadas por 
fundo garantidor.

( ) Caução, fiança bancária ou pessoal, seguro e 
aval.

( ) Caução em dinheiro, seguro-garantia e hipoteca.

( ) Caução em títulos da dívida pública, fiança 
pessoal, aval e hipoteca.

( ) Caução em dinheiro ou títulos da dívida públi-
ca, seguro-garantia e fiança bancária.

a.

b.

c.

d.

e.




